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Art. 488. A isenção da TFA referida no artigo anterior fica restrita aos anúncios com dimensão de até 0,09 
m² (nove decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho.
(Art. 2º da Lei nº 15.032, de 13/11/09)

Art. 489. A isenção de que trata o artigo 487 não exime o Microempreendedor Individual – MEI optante 
pelo Simples Nacional – SIMEI da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários – CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias. (Art. 3º da Lei nº 15.032, de 
13/11/09)

Seção VIII  
Disposições Gerais  

Art. 490. Para fins do disposto no presente Capítulo, consideram-se anúncios provisórios os anúncios que 
veiculem mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, feiras, exposições, eventos 
esportivos, espetáculos artísticos, convenções e similares, de duração igual ou inferior a 90 (noventa) 
dias. (Art. 20 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 491. Consideram-se anúncios localizados no estabelecimento do anunciante aqueles afixados no 
respectivo estabelecimento e que veiculem mensagens referentes aos seus produtos e serviços, bem 
como os anúncios de terceiros, no mesmo espaço afixados, desde que veiculem mensagens referentes, 
exclusivamente, a serviços ou produtos comercializados ou produzidos no referido estabelecimento. (Art. 
21 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 492. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios – TFA não importa em 
reconhecimento da regularidade do anúncio, nem na concessão da licença para sua exposição, com as 
ressalvas previstas em lei. (Art. 22 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 493. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito passivo da Taxa de 
Fiscalização de Anúncios, na forma do regulamento, comprovação do recolhimento desse tributo, como 
condição para deferimento de pedido de concessão ou permissão de uso, licenciamento, renovação ou 
cancelamento de anúncios. (Art. 23 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 494. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
(Art. 24 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 495. Fazem parte integrante desta Consolidação as Tabelas anexas X e XI. (Art. 25 da Lei nº 
13.474, de 30/12/02)

Art. 496. Os valores fixados em reais para as penalidades previstas no artigo 484, nas Tabelas anexas X 
e XI, bem como no § 3º, do artigo 481, serão atualizados na forma do disposto no artigo 589. (Art. 26 da 
Lei nº 13.474, de 30/12/02)

CAPÍTULO III  
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Seção I  
Incidência  

Art. 497. Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde – TRSS destinada a custear 
os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços 
de saúde, de fruição obrigatória, prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São 
Paulo. (Art. 93 da Lei nº 13.478, de 30/12/02)

Art. 498. Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde – TRSS a utilização 
potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
serviços de saúde, de fruição obrigatória, prestados em regime público. (Art. 94 da Lei nº 13.478, de 
30/12/02)

§ 1º São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos resultantes de atividades 
médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde, voltadas às populações humana e animal, 
compostos por materiais biológicos, químicos e perfurocortantes, contaminados por agentes patogênicos, 
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
§ 2º São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais mortos provenientes de 
estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde.

Art. 499. A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 497 ocorre no momento de sua 
colocação à disposição dos usuários, para fruição. (Art. 95 da Lei nº 13.478, de 30/12/02, com a 
redação da Lei nº 13.522, de 19/02/03)
Parágrafo único. O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o seu vencimento no 
quinto dia útil do mês subsequente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regulamento.

Seção II  
Sujeito Passivo  

Art. 500. O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o gerador de resíduos 
sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou titular de estabelecimento gerador de 
resíduos sólidos de serviços de saúde no Município de São Paulo. (Art. 97 da Lei nº 13.478, de 30/12/02)
Parágrafo único. Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde é aquele que, em 
função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e pesquisa na área da saúde, voltadas às 
populações humana ou animal, produz os resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, 
necessariamente, os hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de 
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas de saúde.

Seção III  
Cálculo da Taxa  

Art. 501. A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde – TRSS é equivalente ao 
custo da prestação dos serviços referidos no artigo 497. (Art. 96 da Lei nº 13.478, de 30/12/02)
Parágrafo único. A base de cálculo a que se refere o “caput” deste artigo será rateada entre os 
contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração potencial de resíduos sólidos dos serviços 
de saúde gerados, transportados, tratados e objeto de destinação final, nos termos deste Capítulo.

Seção IV  
Lançamento de Ofício  

Art. 502. O lançamento de que trata o § 3º do artigo 505 caberá à Secretaria Municipal da Fazenda e 
observará o disposto na regulamentação do tributo. (Art. 102 da Lei nº 13.478, de 30/12/02, com a 
redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11)

Seção V  
Arrecadação  

Art. 503. Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde – EGRS 
corresponderá um cadastro de contribuinte. (Art. 98 da Lei nº 13.478, de 30/12/02)

Art. 504. Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde – EGRS receberá uma 
classificação específica, conforme o porte do estabelecimento gerador e a quantidade de geração 
potencial de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes faixas e valores: (Art. 99 da Lei nº 13.478, de 
30/12/02, com a redação da Lei nº 16.398, de 09/03/16) 

Pequenos Geradores de 
Resíduos Sólidos de 
Serviços de Saúde 

Faixa Valor por mês 

EGRS especial - I 
Estabelecimentos com quantidade de 
geração potencial de até 5 quilogramas de 
resíduos por dia. 

R$ 48,06 

III - o proprietário, locador ou o cedente do bem móvel ou imóvel, inclusive veículos, onde estiver 
instalado o aparato sonoro.
Parágrafo único. Para efeito deste artigo, ficam excluídos da responsabilidade pelo recolhimento da Taxa 
os proprietários de um único veículo de aluguel dirigido por ele próprio e utilizado no transporte de 
passageiros, sem qualquer auxiliar ou associado.

Seção III  
Cálculo  

Art. 477. Os anúncios terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas X e XI, anexas. (Art. 9º da 
Lei nº 13.474, de 30/12/02)
§ 1º Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa será calculada pelo item da 
tabela que contiver maior identidade de especificações com as características do anúncio considerado.
§ 2º Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas referidas no “caput” deste artigo, 
prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor.
§ 3º A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado em parte do 
período considerado.

Seção IV  
Lançamento  

Art. 478. Qualquer que seja o período de incidência, a Taxa de Fiscalização de Anúncios será calculada e 
lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, podendo, a critério da 
Administração, ser lançada de ofício, com base nos elementos constantes nos assentamentos da 
Municipalidade, no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, no Cadastro de Anúncios – CADAN da 
Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, em declarações do sujeito passivo e nos demais 
elementos obtidos pela Fiscalização Tributária. (Art. 10 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 479. O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários – CCM, informando os dados relativos a todos os anúncios que utilize ou explore, bem como 
as alterações neles advindas, nas condições e prazos regulamentares, independentemente de prévio 
licenciamento e cadastramento do anúncio no órgão competente, nos termos da legislação própria. (Art. 
12 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)
Parágrafo único. A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição, assim como as respectivas 
alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 480. Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, a Administração poderá 
exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações 
de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, 
relacionados à apuração da Taxa de Fiscalização de Anúncios. (Art. 13 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Seção V  
Arrecadação  

Art. 481. A Taxa, calculada na conformidade das Tabelas X e XI, deverá ser recolhida na forma, 
condições e prazos regulamentares. (Art. 14 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)
§ 1º Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido parceladamente, segundo o 
que dispuser o regulamento.
§ 2º A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos de utilização ou exploração de anúncios 
provisórios.
§ 3º Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta 
reais).

Art. 482. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará cobrança dos 
seguintes acréscimos: (Art. 15 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)
I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal: multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Taxa devida e 
não recolhida, ou recolhida a menor, até o limite de 20% (vinte por cento);

II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal ou efetuado após 
seu início: multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida 
a menor;
III - em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento, considerado como mês completo qualquer fração dele.
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro dia 
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o 
seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não 
recolhimento da Taxa com esse acréscimo.

Art. 483. O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, mediante 
aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria. (Art. 16 da Lei nº 13.474, de 
30/12/02)
§ 1º A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral do crédito 
tributário, neste computada a multa.
§ 2º Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da 
legislação própria.

Seção VI  
Infrações e Penalidades  

Art. 484. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades: (Art. 17 
da Lei nº 13.474, de 30/12/02)
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos que 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição de anúncio em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu 
início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que deixarem de 
efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou 
o cancelamento da inscrição, relativamente a anúncio, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com 
dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida;
IV - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos que 
recusarem ou sonegarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, de quaisquer impressos, 
documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da Taxa, bem como aos que embaraçarem a 
ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer meio;
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais).

Seção VII  
Isenções  

Art. 485. Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados nos eventos 
denominados "Festa do Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos nº 16.010, de 11 de 
julho de 1979 e nº 17.469, de 30 de julho de 1981. (Art. 18 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)
Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste artigo somente se refere à publicidade 
veiculada por meio de placas padronizadas, com dimensões e cores estabelecidas pelo Departamento de 
Parques e Áreas Verdes – DEPAVE, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 486. Ficam também isentos de recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados pelos 
participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei nº 11.496, de 11 de abril de 
1994. (Art. 19 da Lei nº 13.474, de 30/12/02)

Art. 487. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios – TFA o Microempreendedor 
Individual – MEI, a que se refere o § 1º do artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal nº 128, de 19 de dezembro de 2008, 
optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional – SIMEI. (Art. 1º da Lei nº 15.032, de 13/11/09)
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